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TERMO DE REFERÊNCIA  

 

Referência: Arts. 12 a 24 IN SGD/ME Nº 1/2019. 

1 – OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Contratação de empresa especializada em serviços de sustentação, suporte e manutenção 

evolutiva dos Sistemas SIG/UFRN, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste instrumento. 

2 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TIC 

2.1 Bens e serviços que compõem a solução 

Grupo Id

. 

Descrição do Bem ou Serviço Código CATSER Quantidade Métrica ou 

Unidade 

1 

1 Disponibilização / Atualização 

das versões dos sistemas SIG-

UFRN (SIPAC, SIGRH, SIGAA, 

SIGADMIN) 

25925 1 Serviço Anual 

2 Sustentação e Suporte Técnico 25925 

 

12 Serviço Mensal 

 

3 Customização / Migração de 

Dados / Implantação de 

Módulos / Atualização de 

Funcionalidade 

25925 300 Pontos de 

Função - PF 

P/Demanda 

4 Consultoria Técnica 27332 300 Hora P/Demanda 
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5 Treinamentos 3840 60 Hora P/Demanda 

6 Apoio Presencial 27260 2 Serviço 

P/Demanda 

 

2.2 Descrição Detalhada da Solução de TIC  

2.2.1 Disponibilização / Atualização de versões dos sistemas SIG-UFRN:  A Atualização de 

um determinado sistema, de acordo com a versão/códigos-fonte em repositório indicado pelo 

IFS e obtidos junto à UFRN. O direito de obter atualizações dos sistemas SIG somente é possível 

se estiver ativo (vigente) instrumento jurídico que regule o repasse da Contribuição de 

Desenvolvimento e Inovação (CDI), conforme previsto na Resolução CONSAD UFRN n.º 05/2013. 

No que se refere ao serviço para atualização dos sistemas, o mesmo será demandado pelo IFS 

e deverá ser executado em um prazo máximo de 30 dias úteis em ambiente de homologação. A 

atualização em ambiente de produção deverá ser feita no momento em que for autorizado pelo 

IFS. Quando compatíveis, deverão ser mantidas todas as especificidades desenvolvidas pela e 

para o IFS, exceto quando houver manifestação contrária. 

2.2.2 Sustentação e Suporte Técnico: Corresponde ao serviço mensal de apoio de profissionais 

especializados para esclarecer dúvidas de utilização do sistema, fluxos e mapeamento dos 

processos, apoio ao helpdesk da CONTRATANTE retirando dúvidas das funcionalidades, dúvidas 

decorrentes de treinamentos dos sistemas, serviço de resposta de dúvidas por e-mail, ou 

chamado em sistema, e demais apoios na área de negócio e de funcionalidades dos sistemas. 

Também estão inclusos neste os serviços de análise, depuração, correção de erros técnicos de 

código-fonte licenciado, atualizações dos sistemas em produção com as correções de erros ou 

novas versões lançadas, extração de relatórios diretamente da base de dados, atualização de 

ambientes de treinamento e homologação. Intervenções na base de dados, quando necessário, 

através da execução de comandos na base de dados, ou da indicação do comando a ser 



 

 

 

MINISTÉ RIO DA ÉDUCAÇA O 

SÉCRÉTARIA DÉ ÉDUCAÇA O PROFISSIONAL É TÉCNOLO GICA 

INSTITUTO FÉDÉRAL DÉ ÉDUCAÇA O, CIÉ NCIA É TÉCNOLOGIA DÉ SÉRGIPÉ 

Rua Francisco Portugal, 150, Bairro Salgado Filho, Aracaju/SÉ, CÉP 49020-390 

(79) 3711-1860 – licitacoes@ifs.edu.br 

 

executado pela CONTRATANTE para resolução de um problema ou atualização de informação 

não suportada pela aplicação. Execução da política de gerência de configuração das versões em 

repositório de códigos-fonte em local indicado pela CONTRATANTE. 

2.2.3 Customização / Migração de Dados / Implantação de Módulos / Atualização de 

Funcionalidade: Aprimoramentos das funcionalidades existentes, desenvolvimento de novas 

funcionalidades e módulos. Para estes itens, é definida uma quantidade estimada de pontos de 

função que serão executados e faturados à medida que forem demandados pelo IFS. Caso 

identifique-se que não será necessário realizar nenhuma customização, os pontos de função 

previsto não serão faturados. Esse serviço poderá ser usado também para implantação de novos 

módulos, desde que seja apresentada contagem de pontos de função compatíveis com o 

esforço de implantação e homologação da atividade proposta. Também poderá ser utilizado 

pelo IFS para solicitar atualizações de funcionalidades específicas dos sistemas SIG-UFRN (SIPAC, 

SIGRH, SIGAA e sistema auxiliares), neste caso sendo utilizado o fator de 30% (trinta por cento) 

da contagem das funções impactadas pela atualização, caso a demanda seja para comentar ou 

retirar informações simples da view, não será realizado cobrança, o item será coberto pela 

sustentação. A CONTRATADA deverá realizar a integração do código, teste das funcionalidades 

integradas em prazo compatível com a quantidade de pontos de função estimados, de acordo 

com Roteiro de Métricas de Software do SISP 2.0 (SLTI/MPOG), e a contagem de pontos de 

função antecipada para abertura da Ordem de Serviço deve utilizar a abordagem da NESMA 

(Netherlands Software Metrics Associatio. 

2.2.4 Consultoria Técnica: Consultoria técnica das tecnologias utilizadas e envolvidas nos 

sistemas SIG-UFRN (Plataforma Java Enterprise Edition; Enterprise Java Beans; Framework Struts; 

Framework JavaServer Faces; Framework Hibernate; Framework Spring; PostgreSQL; Ferramenta 

de testes Selenium; Ferramentas de versionamento SVN; e Git). As partes acordarão sobre o 

escopo e o cronograma de execução da atividade que ocorrerá, por padrão, via web conferência. 
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A consultoria técnica também poderá ser solicitada para ser executada presencialmente. A 

CONTRATANTE poderá solicitar a consultoria técnica para outras questões que fogem ao escopo 

supracitado, justificando o uso desse item, desde que a CONTRATADA possua condições de 

prestar o serviço solicitado. Esse item é medido em horas.  

2.2.5 Treinamentos: Treinamentos das funcionalidades dos módulos dos sistemas através de 

videoconferência. Esses treinamentos englobam uma visão geral do sistema, bem como a 

explanação sobre as principais funcionalidades. O treinamento deverá ser solicitado com 30 

(trinta) dias de antecedência com a pauta do que deverá ser abordado. As partes acordarão com 

a data e hora da realização da atividade que será realizada através de videoconferência. O 

treinamento também poderá ser solicitado para ser executado presencialmente. Esse item é 

medido em horas.  

2.2.6 Apoio Presencial: Deslocamento de um funcionário da CONTRATADA, pelo período de 5 

(cinco) dias, para execução das atividades in loco. Esse serviço deverá ser solicitado com 30 

(trinta) dias de antecedência com a pauta do que deverá ser abordado. Para a execução deste 

serviço, a empresa desloca um funcionário para as dependências da contratante, onde já estão 

cobertos os custos com passagens, hospedagens e diárias. 

 

3– JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 

3.1. Contextualização e Justificativa da Contratação 

3.1.1 De acordo com o Tribunal de Contas da União - TCU, com o processo de automatização dos 

órgãos públicos, houve um significativo aumento da demanda de desenvolvimento de novos 

sistemas e de manutenção dos sistemas existentes para que estes se adaptem às novas 

necessidades dos seus usuários. (2010) 
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3.1.2 Ainda de acordo com Tribunal de Contas da União - TCU “as áreas de Tecnologia da Informação 

de muitas organizações governamentais precisam contratar serviços de desenvolvimento e 

manutenção de sistemas externamente para suprir a demanda das áreas de negócios do Órgão. 

(Revista do TCU, 2010)” 

3.1.3 No IFS, o presente justifica-se pela necessidade de atualização e evolução dos sistemas 

integrados de gestão SIG/UFRN, implantados no Instituto Federal de Sergipe - IFS. Em especial, 

para atender o Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas - SIGAA, responsável por 

disponibilizar de forma integrada o controle das atividades de ensino, pesquisa e extensão do IFS. 

3.1.4 É importante destacar que o SIGAA desempenha missão crítica ao gerenciamento 

automatizado, integrado e diários das atividades desenvolvidas pelos eixos estratégicos de ensino, 

a saber: a) Gestão de Ingresso; b) Gestão Acadêmica; c) Assistência Estudantil; d) Educação a 

Distância; e) Biblioteca; f) Produção Acadêmica e Científica; g) entre outras áreas a exemplo da 

Pesquisa, Extensão, Inovação e a Avaliação Institucional. 

3.1.5 Em síntese, o objetivo desta contratação é atender às necessidades de execução dos serviços 

de suporte, sustentação e manutenção evolutiva dos sistemas SIG-UFRN, em destaque, o SIGAA, 

visando apoiar o desenvolvimento das atividades finalísticas do Instituto Federal de Sergipe (IFS). 

3.2. Alinhamento aos Instrumentos de Planejamento Institucionais 

ALINHAMENTO AOS PLANOS ESTRATÉGICOS 

ID Objetivos Estratégicos 

OE05 Melhorar a governança e a gestão por meio do uso da tecnologia (EGD 2016-

2019) 
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OE06 Aperfeiçoar processos e procedimentos institucionais (PDI 2020-2024) 

OE07 Ampliar a informatização de processos administrativos e acadêmicos (PEI/IFS) 

OE07 Compartilhar e integrar dados, processos, sistemas, serviços e infraestrutura 

(EGD 2016-2019) 

OE12 Desenvolver potencialidades de ensino-aprendizagem capazes de promover o 

desenvolvimento socioeconômico e cultural (PDI 2020-2024) 

 

ALINHAMENTO AO PDTIC VIGENTE 

ID  Ação do PDTIC 

Deliberação Nº 9/2020/CGTIC/IFS, que aprova ad referendum a inclusão no PDTIC 

vigente da Contração de serviço de sustentação e manutenção dos sistemas SIGIFRN, e 

Manutenção Evolutiva e Implantação de módulos do SIGAA. 

Deliberação Nº 14/2021/CGTIC/IFS, que convalida a aprovação ad referendum. 

 

ALINHAMENTO AO PAC VIGENTE  

ID Descrição 

944 Licenciamento de Direitos Permanentes de Uso de Software para Servidor. 

 

3.3. Estimativa da demanda 

3.3.1 O cálculo da estimativa da solução de TIC a ser contratada consta, de forma detalhada, 
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no Estudo Técnico Preliminar – ETP, que conforme requisito da Instrução Normativa SGD/ME 

Nº 1/2019 será publicado no site institucional. A seguir, tabela resumida dos itens e 

quantitativos encontrados após ETP. 

Id. Descrição do Bem ou Serviço Quantidade Métrica ou 

Unidade 

1 Disponibilização / Atualização das versões dos 

sistemas SIG-UFRN (SIPAC, SIGRH, SIGAA, 

SIGADMIN) 

1 Serviço Anual 

2 Sustentação e Suporte Técnico 12 Serviço Mensal 

 

3 Customização/Migração de Dados/Implantação 

de Módulos/Atualização de Funcionalidade 

300 Pontos de 

Função - PF 

4 Consultoria Técnica 300 Hora 

5 Treinamentos 60 Hora 

6 Apoio Presencial 2 Serviço 

 

3.4. Parcelamento da Solução de TIC 

3.4.1 A Equipe de Planejamento da Contratação avaliou que é inviável o parcelamento da solução 

de TIC a ser contratada, visto que a sustentação e suporte, as possíveis customizações, migrações 

de dados, implantação de módulos ou atualizações de funcionalidades, bem como a atualização 

de futuras versões estão intrinsecamente relacionados, sendo inviável que uma empresa atualize 

e outra ajuste às necessidades da versão existente na nossa instituição. 
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3.5. Resultados e Benefícios a Serem Alcançados 

3.5.1 Neste, pretende-se alcançar os seguintes resultados: 

a) Redução de custos; transparência, agilidade, satisfação ao usuário, evolução tecnológica, 

melhoria contínua, segurança e adequação às normas do Ministério da Educação. Além do 

fortalecimento do processo de compliance do IFS; 

b) Fomentar a integração entre ensino, pesquisa e extensão, como processo inerente ao ato 

educativo, numa perspectiva de aprendizagem continuada, como possibilidade de construir 

e socializar saberes com maior amplitude, de forma crítica e transformadora, apoiado por 

tecnologias educacionais disponibilizadas pelo SIGAA; 

c) Ampliar as condições de acompanhamento psicopedagógico e social dos alunos; 

d) Apoiar o desenvolvimento de Práticas Pedagógicas Inovadoras e Perspectivas em relação à 

Prática Docente no âmbito do IFS; 

e) Disponibilizar indicadores quantitativos e qualitativos relacionados ao Processo de 

Avaliação da Aprendizagem dos estudantes do IFS, inclusive dos eixos estratégicos do 

Ensino: Gestão do Ingresso, Gestão Acadêmica, Assistência Estudantil, Educação a Distância, 

Biblioteca, Produção Acadêmica e Científica, bem como outras áreas a exemplo da Pesquisa, 

Extensão, Inovação e a Avaliação Institucional. 

f) Apoiar nas ações estratégicas e iniciativas previstas na seção “2.2 Políticas Institucionais de 

ensino” do PDI 2020 - 2024 do IFS, que dentre outras premissas, visam potencializar ações 

que promovam a interação ensino, pesquisa e extensão em articulação com as exigências 

oriundas do mundo real. 

4– ESPECIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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4.1 Todos os requisitos da solução a ser contratada serão demonstrados no Anexo II do Edital. 

5– RESPONSABILIDADES 

5.1. Deveres e responsabilidades da CONTRATANTE 

5.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar 

e fiscalizar a execução dos contratos; 

5.1.2 Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de 

Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência ou Projeto Básico; 

5.1.3 Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta 

aceita, conforme inspeções realizadas; 

5.1.4 Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, 

comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável; 

5.1.5 Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos 

em contrato; 

5.1.6 Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da 

solução de TIC; 

5.1.7 Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte da 

contratada, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável; e 

5.1.8 Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre 

os diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a 

documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, 

pertençam à Administração; 

5.1.9 Verificar, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e, posterior, recebimento 
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definitivo. 

5.2. Deveres e responsabilidades da CONTRATADA 

5.2.1 Indicar formalmente e por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a assinatura 

do contrato, junto à contratante, um preposto idôneo com poderes de decisão para representar a 

contratada, principalmente no tocante à eficiência e agilidade da execução do objeto deste Termo 

de Referência, e que deverá responder pela fiel execução do contrato; 

5.2.2 Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do 

Contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 

5.2.3 Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou 

dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação 

contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento 

da execução dos serviços pela contratante; 

5.2.4 Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo 

representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, 

sempre que considerar a medida necessária; 

5.2.5 Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação; 

5.2.6 Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por 

profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de 

TIC; 

5.2.7 Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da 

solução de TIC durante a execução do contrato; e ceder os direitos de propriedade intelectual e 

direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos produzidos em 

decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de 
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dados à Administração; 

5.2.8 Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os 

diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a 

documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados à 

Administração; 

5.2.9 Executar o objeto do certame em estreita observância dos ditames estabelecido pela Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD). 

5.2.10 Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços 

do contrato, sem prévia autorização da contratante; 

5.2.11 Não fazer uso das informações prestadas pela contratante para fins diversos do estrito e 

absoluto cumprimento do contrato em questão. 

 

5.3. Deveres e responsabilidades do órgão gerenciador da ata de registro de preços 

5.3.1 Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de 

Preços; 

5.3.2 Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações de condições, produtos ou 

preços registrados; 

5.3.3 Definir mecanismos de comunicação com os órgãos participantes e não participantes, 

contendo: 

a) as formas de comunicação entre os envolvidos, a exemplo de ofício, telefone, e-mail, ou 

sistema informatizado, quando disponível; e 

b) definição dos eventos a serem reportados ao órgão gerenciador, com a indicação de 
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prazo e responsável; 

5.3.4 Definir mecanismos de controle de fornecimento da solução de TIC, observando, dentre 

outros: 

a) a definição da produtividade ou da capacidade mínima de fornecimento da solução de 

TIC; 

b) as regras para gerenciamento da fila de fornecimento da solução de TIC aos órgãos 

participantes e não participantes, contendo prazos e formas de negociação e 

redistribuição da demanda, quando esta ultrapassar a produtividade definida ou a 

capacidade mínima de fornecimento e for requerida pela contratada; e 

c) as regras para a substituição da solução registrada na Ata de Registro de Preços, garantida 

a realização de Prova de Conceito, em função de fatores supervenientes que tornem 

necessária e imperativa a substituição da solução tecnológica; 

 

6– MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

6.1. Rotinas de Execução 

6.1.1 As atividades de início do contrato compreendem: 

I - a realização de reunião inicial, a ser registrada em ata, convocada pelo Gestor do Contrato 

com a participação dos Fiscais Técnico, Requisitante e Administrativo do Contrato, da contratada 

e dos demais interessados por ele identificados, cuja pauta observará, pelo menos: 

a) presença do representante legal da contratada, que apresentará o preposto da mesma; 

b) entrega, por parte da contratada, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, 

conforme modelos dos Anexos IV e V do Edital, respectivamente; 
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c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato; 

II - o repasse à contratada de conhecimentos necessários à execução dos serviços ou ao 

fornecimento de bens; e 

III - a disponibilização de infraestrutura à contratada, quando couber. 

6.1.2 O encaminhamento das demandas deverá ser planejado visando a garantir que os prazos 

para entrega final de todos os bens e serviços estejam compreendidos dentro do prazo de 

vigência contratual. 

6.1.3 Para fins de mera ilustração, a seguir demonstraremos o fluxo do início do Contrato 

Administrativo, conforme IN SGD ME Nº 1/2019: 
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Fonte: Governo Digital 

6.1.4 A execução dos serviços será iniciada em até 10 (dez) dias corridos, após a reunião inicial, 

registro de ata de reunião e assinatura dos documentos necessários. 

6.1.5 Os serviços serão prestados na Reitoria do Instituto Federal de Sergipe – IFS, sediada na 

cidade de Aracaju/SE; 

6.1.6 Os locais para prestação dos serviços poderão sofrer alterações. 

6.2. Quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e controle 
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Id. Descrição do Bem ou Serviço Quantidade 

Mínima 

Quantidade 

Máxima 

1 Disponibilização / Atualização das versões dos 

sistemas SIG-UFRN  (SIPAC, SIGRH, SIGAA, 

SIGADMIN) 

1 1 

2 Sustentação e Suporte Técnico 12 12 

3 Customização/Migração de Dados/Implantação de 

Módulos/Atualização de Funcionalidade 

300 300 

4 Consultoria Técnica 300 300 

5 Treinamentos 60 60 

6 Apoio Presencial 2 2 

 

6.3. Mecanismos formais de comunicação 

6.3.1 O encaminhamento formal de demandas, a cargo do Gestor do Contrato, deverá ocorrer 

por meio de Ordens de Serviço, e deverá conter, no mínimo: 

a) a definição e a especificação dos serviços a serem realizados ou bens a serem 

fornecidos; 

b) o volume estimado de serviços a serem realizados ou a quantidade de bens a serem 

fornecidos segundo as métricas definidas em contrato; 

c) o cronograma de realização dos serviços ou entrega dos bens, incluídas todas as 

tarefas significativas e seus respectivos prazos; e 

d) a identificação dos responsáveis pela solicitação na Área Requisitante da solução. 
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6.3.2 O encaminhamento das demandas deverá ser planejado visando a garantir que os prazos 

para entrega final de todos os bens e serviços estejam compreendidos dentro do prazo de 

vigência contratual. 

6.3.3 A comunicação também poderá ocorrer por: 

a) E-mail institucional; 

b) Ofício; ou 

c) Mecanismo formal acordado entre as partes. 

 

6.4 Da Execução da Ordem de Serviço ou Documento Similar 

6.4.1 O monitoramento da execução deverá observar o disposto no Modelo de Gestão do 

Contrato e resumidamente, consiste no fluxo de execução de Ordem de Serviço a seguir: 

Fonte: Governo Federal – Fluxo da INS SGD ME Nº 1/2019 e alterações 

6.5. Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança 
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6.5.1 A Contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações 

contidos em quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de 

armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não 

podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, 

independentemente da classificação de sigilo conferida pelo Contratante a tais documentos. 

6.5.2 O Termo de Compromisso, contendo declaração de manutenção de sigilo e respeito às 

normas de segurança vigentes na entidade, a ser assinado pelo representante legal da 

Contratada, e Termo de Ciência, a ser assinado por todos os empregados da Contratada 

diretamente envolvidos na contratação. 

7– MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. Critérios de Aceitação 

7.1.1 Os serviços objeto deste Termo de Referência deverá ser executados obedecendo o 

seguinte Acordo de Nível de Serviço. 

 

7.2. Procedimentos de Teste e Inspeção 
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7.2.1 A metodologia de avaliação e qualidade está estabelecida conforme tabela abaixo: 

ETAPA/FASE/ITEM MÉTODO DE AVALIAÇÃO 

Atualização de Sistema 

SIG-UFRN 

− Relatório contendo informações da nova versão 

disponibilizada especificado por módulo e versão. 

Verificação e validação, por meio de testes funcionais 

de todas as funcionalidades atualizadas 

Customização/Migração de 

Dados/Implantação de 

Módulos/Atualização de 

Funcionalidade 

− Execução de testes funcionais em ambiente de 

homologação. Avaliação do relatório de atividades 

contendo descrição das customizações realizadas, 

diagramas de entidade-relacionamento e contagem de 

pontos de função; Verificação quantitativa e qualitativa 

dos dados migrados. Avaliação do relatório de 

atividades; Verificação e validação, por meio de testes 

funcionais, de todas as funcionalidades disponíveis do 

respectivo módulo implantado/atualizado 

Sustentação e Suporte 

Técnico 

− Verificação qualitativa de cada demanda finalizada, 

avaliando se o suporte negocial foi prestado ou 

problema/erro apresentado na demanda foi 

solucionado de forma efetiva. 

− Atendimento aos prazos estabelecidos. 

Consultoria Técnica − Avaliação do relatório técnico da atividade executada 

Treinamentos − Avaliação do relatório técnico da atividade executada, 

das reuniões e/ou do registro das reuniões gravadas 

Apoio Presencial − Avaliação do relatório técnico relacionado ao objeto 

tratado na visita técnica. 

 

7.3. Níveis Mínimos de Serviço Exigidos  

7.3.1 Este item corresponde ao Instrumento de Medição de Resultado e encontra-se 

disponível em Anexo VI do Edital. 

7.4. Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento 



 

 

 

MINISTÉ RIO DA ÉDUCAÇA O 

SÉCRÉTARIA DÉ ÉDUCAÇA O PROFISSIONAL É TÉCNOLO GICA 

INSTITUTO FÉDÉRAL DÉ ÉDUCAÇA O, CIÉ NCIA É TÉCNOLOGIA DÉ SÉRGIPÉ 

Rua Francisco Portugal, 150, Bairro Salgado Filho, Aracaju/SÉ, CÉP 49020-390 

(79) 3711-1860 – licitacoes@ifs.edu.br 

 

7.4.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; 

e) cometer fraude fiscal; ou 

f) não mantiver a proposta. 

 

7.4.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

7.4.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para o serviço contratado; 

7.4.2.2 Multa de: 

a) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento), por dia de atraso, sobre 

o valor total do Contrato, limitada a incidência a 15 (quinze) dias, em caso de atraso na 

execução do objeto, sem prejuízo das demais penalidades; 

b) 0,3% (três décimos por cento) até 10% (dez por cento), por dia de atraso, sobre o valor 

total do Contrato, a partir do 15º (décimo quinto) dia de atraso limitada até o 30º 

(trigésimo) dia, quando, a critério da Contratante, poderá ocorrer a não aceitação do 

objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação

 assumida, sem prejuízo das demais penalidades; 

c) 0,2% (dois décimos por cento) a 3,2% (três inteiros e dois décimos por cento) por dia 



 

 

 

MINISTÉ RIO DA ÉDUCAÇA O 

SÉCRÉTARIA DÉ ÉDUCAÇA O PROFISSIONAL É TÉCNOLO GICA 

INSTITUTO FÉDÉRAL DÉ ÉDUCAÇA O, CIÉ NCIA É TÉCNOLOGIA DÉ SÉRGIPÉ 

Rua Francisco Portugal, 150, Bairro Salgado Filho, Aracaju/SÉ, CÉP 49020-390 

(79) 3711-1860 – licitacoes@ifs.edu.br 

 

sobre o valor mensal estimado do contrato, conforme detalhamento constante das 

tabelas 1 e 2, abaixo; e 

d) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total estimado do contrato por dia de atraso 

na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 

observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias 

autorizará a Contratante a promover a rescisão do contrato. 

7.4.2.3 Compensatória: no importe de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total estimado 

da contratação, incidente no caso de inexecução total. 

7.4.3 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

entre si; 

7.4.4 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

7.4.5 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

7.4.6 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável 

em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 20.1 deste Termo 

de Referência; 

7.4.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no subitem 7.4.2.3 deste Termo de Referência; 
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7.4.8 As sanções previstas nos subitens 7.4.2.1, 7.4.4, 7.4.5 e 7.4.6 poderão ser aplicadas à 

Contratada juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados; 

7.4.9 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2: 

  

 

7.4.10 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 
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a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

7.4.11 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999, 

bem como o Fluxo de Aplicação de Penalidade vigente do IFS, aprovado pela Portaria nº 

2.935/GR, de 23/11/2018; 

7.4.12 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for 

o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente; 

7.4.13 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente; 

7.4.14 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil; 

7.4.15 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade; 

7.4.16 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 
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à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 

à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR; 

7.4.17 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa; 

7.4.18 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público; 

7.4.19 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, dando-se ciência à 

Contratada infratora; 

7.4.20 A cobrança de multas e penalidades impostas pela Contratante seguirá o disposto no 

art. 86, §§2º e 3º, da Lei nº 8.666/1993, seguindo a seguinte ordem: 

a) Emissão de GRU com prazo para pagamento; 

b) Execução da garantia contratual, se houver; 

c) Desconto dos pagamentos eventualmente devidos pela Contratante; 

d) Cobrança judicial. 

7.4.21 A ordem estabelecida na subcláusula anterior seguirá até que o montante da penalidade 

aplicada seja inteiramente satisfeito, salvo as execuções de garantia e descontos dos 

pagamentos expressamente previstos na Instrução Normativa SEGES/MP nº 05/2017 para 

descumprimentos das obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, quando seguirá a 

ordem do normativo; 
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7.4.22 Toda e qualquer penalidade seguirá o Fluxo de Aplicação de Penalidade vigente do IFS, 

aprovado pela Portaria nº 2.935/GR, de 23/11/2018, divulgado em seu sítio oficial, garantida 

sempre e em qualquer situação, o contraditório e a ampla defesa da Contratada; 

7.4.23 Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e 

aceitos pela Administração da Contratante, a Contratada ficará isento das penalidades 

mencionadas; 

7.4.24 A prévia defesa da Contratada poderá ser apresentada no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados da intimação do ato; 

7.4.25 As intimações e notificações se darão através da comunicação oficial estabelecida no 

subitem 6.3.1 deste Termo de Referência, quais sejam através do e-mail e telefone informados 

pela licitante Contratada, que conterá no preâmbulo do Contrato, independente de Aviso de 

Recebimento por Correios ou outros meios legais previstos, sendo publicadas no Diário Oficial 

da União os extratos das decisões finais de aplicação de penalidades; 

7.4.26 Os procedimentos para retenção ou glosa no pagamento encontram-se descritos no 

subitem 7.5. 

 

7.5 Do Pagamento 

7.5.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

Recebimento Definitivo da Nota Fiscal/Fatura; 

7.5.2 No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a Contratada deverá entregar 

toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

7.5.3 O pagamento apenas será devido pelos serviços prestados após a efetiva instalação e 

ativação dos serviços, conforme item 7 deste termo, não havendo pagamento apenas pelo 
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serviço de instalação e sim quando atendidos todas a exigências deste termo quanto à prestação 

do serviço; 

7.5.4 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, 

da Lei nº 8.666, de 1993; 

7.5.5 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 

conforme este Termo de Referência; 

7.5.6 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993; 

7.5.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 

de abril de 2018; 

7.5.8 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período de prestação dos serviços; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 



 

 

 

MINISTÉ RIO DA ÉDUCAÇA O 

SÉCRÉTARIA DÉ ÉDUCAÇA O PROFISSIONAL É TÉCNOLO GICA 

INSTITUTO FÉDÉRAL DÉ ÉDUCAÇA O, CIÉ NCIA É TÉCNOLOGIA DÉ SÉRGIPÉ 

Rua Francisco Portugal, 150, Bairro Salgado Filho, Aracaju/SÉ, CÉP 49020-390 

(79) 3711-1860 – licitacoes@ifs.edu.br 

 

7.5.9 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

7.5.10 Nos termos do item 1, do Anexo VIII - A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, 

será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

a) não produziu os resultados acordados; 

b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida; 

c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.5.11 Para que seja possível efetuar a glosa prevista no subitem anterior, é necessário definir, 

objetivamente, no SLA (item 7.3) ou instrumento equivalente, quais os parâmetros para 

mensuração do percentual do pagamento devido em razão dos níveis esperados de qualidade 

da prestação do serviço; 

7.5.12 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento; 

7.5.13 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital, devendo os resultados serem 

autenticados e juntados ao processo de pagamento; 

7.5.14 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
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vez, por igual período, a critério da contratante, desde que solicitado e justificado pela 

Contratada dentro do primeiro prazo concedido; 

7.5.15 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF, ao CADIN, à CEIS, à CNIAI e à CNI-TCU para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 

disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018; 

7.5.16 Não havendo regularização do SICAF ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos; 

7.5.17 Persistindo a irregularidade no SICAF, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa; 

7.5.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 

SICAF; 

7.5.19 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo 

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante; 

7.5.20 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do 

Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 
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7.5.21 Atentar que a natureza do contrato e o objeto da contratação irão determinar a retenção 

tributária eventualmente cabível, bem como a possibilidade da Contratada se beneficiar da 

condição de optante do Simples Nacional, dentre outras questões de caráter tributário; 

7.5.22 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 

tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, caso previsto na 

Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, devendo a Contratante verificar no SICAF, ou por outros 

meios, a eventual existência de vínculos dessa natureza; 

7.5.23 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

7.6 Do Monitoramento da Execução Contratual (Fiscalização) 

7.6.1 Do Monitoramento 

7.6.1.1 O monitoramento da execução deverá observar o disposto no Modelo de Gestão do 

Contrato e consiste em:  

I - a cargo do Gestor do Contrato:  

a) encaminhamento formal de demandas à contratada; 

b) manutenção do Histórico de Gestão do Contrato, contendo registros formais de todas as 
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ocorrências positivas e negativas da execução do contrato, por ordem histórica; 

c) encaminhamento das demandas de correção à contratada, sendo permitida a delegação aos 

fiscais do contrato; 

d) encaminhamento de indicação de glosas e sanções para a Área Administrativa; 

e) autorização para faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de 

Recebimento Definitivo, a ser encaminhada ao preposto da contratada; e 

f) encaminhamento à Área Administrativa de eventuais pedidos de modificação contratual; 

II - a cargo do Fiscal Técnico do Contrato:  

a) confecção e assinatura do Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto 

constante na Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens; 

b) avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir 

da aplicação das listas de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos em 

contrato, em conjunto com o Fiscal Requisitante do Contrato; 

c) identificação de não conformidade com os termos contratuais, em conjunto com o Fiscal 

Requisitante do Contrato; 

d) verificação da manutenção das condições classificatórias referentes à pontuação obtida e à 

habilitação técnica, em conjunto com o Fiscal Administrativo do Contrato; 

e) encaminhamento das demandas de correção à contratada, caso disponha de delegação de 

competência do Gestor do Contrato; 

f) confecção e assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações 

produzidas no recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos 

bens entregues e na conformidade e aderência aos ternos contratuais, em conjunto com o Fiscal 
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Requisitante do Contrato; 

g) apoio ao Fiscal Requisitante do Contrato na verificação da manutenção da necessidade, 

economicidade e oportunidade da contratação; 

h) verificação de manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão do 

contrato, em conjunto com o Fiscal Requisitante do Contrato; e 

i) apoio ao Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato; 

III - a cargo do Fiscal Requisitante do Contrato:  

a) avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir 

da aplicação das listas de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos em 

contrato, em conjunto com o Fiscal Técnico do Contrato; 

b) identificação de não conformidade com os termos contratuais, em conjunto com o Fiscal 

Técnico do Contrato; 

c) encaminhamento das demandas de correção à contratada, caso disponha de delegação de 

competência do Gestor do Contrato; 

d) confecção e assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações 

produzidas no recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos 

bens entregues e na conformidade e aderência aos ternos contratuais, em conjunto com o Fiscal 

Técnico do Contrato; 

e) verificação da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, 

com apoio do Fiscal Técnico do Contrato; 

f) verificação de manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão do 

contrato, em conjunto com o Fiscal Técnico do Contrato; e 
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g) apoio ao Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato; 

IV - a cargo do Fiscal Administrativo do Contrato: 

a) verificação de aderência aos termos contratuais; 

b) verificação da manutenção das condições classificatórias referentes à pontuação obtida e à 

habilitação técnica, em conjunto com o Fiscal Técnico do Contrato; 

c) encaminhamento das demandas de correção à contratada, caso disponha de delegação de 

competência do Gestor do Contrato; 

d) verificação das regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento; 

e) apoio ao Fiscal Requisitante do Contrato na verificação da manutenção da necessidade, 

economicidade e oportunidade da contratação; e 

f) apoio ao Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato. 

7.6.1.2 No caso de substituição ou inclusão de empregados da contratada, o preposto deverá 

entregar ao Fiscal Administrativo do Contrato os Termos de Ciência assinados pelos novos 

empregados envolvidos na execução dos serviços contratados; 

7.6.1.3 Os modelos de Termo de Recebimento Provisório e Definitivo estão disponíveis, 

respectivamente, nos ANEXOS VII e VIII; 

7.6.1.4 Os casos não previstos na Instrução Normativa SGD/ME Nº 1/2019 serão subsidiados 

pela IN SEGES Nº 5/2017  e pela lei de licitações vigentes. 

 

7.6.2 Da Transição Contratual 

7.6.2.1 As atividades de transição contratual, quando aplicáveis, e de encerramento do contrato 
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deverão observar: 

I - a manutenção dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade do negócio por 

parte da Administração; 

II - a entrega de versões finais dos produtos e da documentação; 

III - a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção da solução de TIC; 

IV - a devolução de recursos; 

V - a revogação de perfis de acesso; 

VI - a eliminação de caixas postais; e 

VII - outras que se apliquem. 

8– ESTIMATIVA DE PREÇOS DA CONTRATAÇÃO 

 

8.1 O custo estimado da contratação é de R$ 1.126.554,70 para o período de 12 (doze) meses, 

conforme tabela a seguir: 

Id. Descrição do Bem ou Serviço Quantidade Unidade de 

medida 

Valor  

unitário 

máximo 

Valor total 

máximo 

1 Disponibilização / Atualização das 

versões dos sistemas SIG-UFRN (SIPAC, 

SIGRH, SIGAA, SIGADMIN) 

1 Serviço 

Anual 

157.617,58 157.617,58 

2 Sustentação e Suporte Técnico 12 Serviço 52.916,66 634.999,92 
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Mensal 

3 Customização / Migração de Dados / 

Implantação de Módulos / Atualização 

de Funcionalidade 

300 Pontos de 

Função - PF 

581,00 174.300,00 

4 Consultoria Técnica 300 Hora 354,00 106.200,00 

5 Treinamentos 60 Hora 350,62 21.037,20 

6 
Apoio Presencial 2 Serviço 

16.200,00 32.400,00 

 

8.2 As informações quanto à descrição dos itens, quantidade, unidade de medida, CATSER, 

encontram-se no Item 2, DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TIC, deste Termo de Referência. 

8.3 Tendo em vista o estabelecimento de preços reais, praticados no mercado, buscou-se cotação 

de preço junto à empresas credenciadas pela UFRN, detentora dos direitos do software, 

utilizando-se, portanto, o inciso IV do art. 5º da IN 73/2020/SEGES/ME. A pesquisa foi 

complementada também com contratações similares de outros entes públicos (inciso II do art. 5º 

da IN 73/2020), que tiveram o valor do item 1 atualizado de acordo com o aumento da 

Contribuição de Desenvolvimento e Inovação (CDI) definida pela resolução do Conselho de 

Administração (CONSAD) da UFRN em 2020. 

 

9– ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

9.1 Em se tratando de SRP, a fonte de recursos será informada no momento da contratação. 

9.2 Em relação ao cronograma físico-financeiro, os valores mensais correspondentes à prestação 
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dos serviços serão variáveis, a depender das demandas do órgão e das Ordens de Serviços 

emitidas no período. 

 

10– DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

10.1 O contrato vigorará por 12(doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura, 

podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, limitado a 60 (sessenta) meses, desde 

que haja preços e condições mais vantajosas para a Administração, nos termos do Inciso II, Art. 

57, da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.2 A prorrogação do contrato dependerá da verificação da manutenção da necessidade, 

economicidade e oportunidade da contratação, acompanhada de a realização de pesquisa de 

mercado que demonstre a vantajosidade dos preços contratados para a Administração. 

 

11– DO REAJUSTE DE PREÇOS 

11.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

11.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice de 

Custos de Tecnologia da Informação – ICTI (conforme estabelecido na Portaria nº 6432/2018 do 

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão), ou outro que vier a substituí-lo, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, 

aplicando-se a seguinte fórmula: 
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11.3 O pedido de reajuste deve ser realizado por escrito, fundamentado e protocolado junto à 

Contratante, desde que atendidos os requisitos para sua propositura e que não haja culpa da 

Contratada por eventual necessidade de prorrogação de prazo, podendo haver a renúncia 

expressa do reajustamento nos aditivos de prorrogação, segundo entendimento da 

jurisprudência dos órgãos de controle. Em caso de culpa, a correção será vedada, obrigando a 

Contratada a arcar com os ônus decorrentes do atraso, consoante entendimento do Tribunal de 

Contas da União (Acórdão nº 1607/2009 - Plenário). 

11.4 O reajuste do valor contratual somente será admitido nos contratos cujo prazo de duração 

se torne superior a um ano em razão do próprio cronograma inicial, por força de vicissitudes 

supervenientes não decorrentes de culpa da Contratada ou por prorrogação aceita por ambas 

as partes, conforme estatuído na Lei nº 10.192, de 2001. 

11.5 Caso a Contratada não solicite o reajuste antes do término do período aquisitivo 

subsequente, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só poderá ser pleiteada após o 

decurso de novo interregno mínimo de 01 (um) ano, contado na forma prevista neste contrato, 

consoante entendimento previsto na alínea “f” do item 71 do Parecer nº 

02/2016/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU. 

11.6 Entende-se como período aquisitivo o período de 01 (ano) necessário para que se tenha 

direito ao reajuste contratual, como previsto na subcláusula 18.1 acima. 

11.7 O pedido de reajuste pode ser encaminhado à Coordenação de Contratos, por meio de 
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protocolo ou por e-mail (contratos@ifs.edu.br), desde que confirmado o seu recebimento, 

contendo: comprovação da divulgação do índice e a memória de cálculo do valor reajustado. 

11.8 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

11.9 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Contratante pagará à 

Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 11.10 Fica a Contratada obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

11.11 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

11.12 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

11.13 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

11.14 O reajuste será realizado por apostilamento, exceto quando coincidirem com a 

prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato. 

12– DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

12.1. Regime, Tipo e Modalidade da Licitação 

 12.1.1 O regime da execução dos contratos é a Empreitada por Preço Unitário, e o tipo e critério 

de julgamento da licitação é o de Menor Preço por Grupo, para a seleção da proposta mais 

vantajosa, utilizado para compras e serviços de modo geral e para contratação de bens e serviços 
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de informática. 

12.1.2 De acordo com o Art. 1º do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, esta licitação 

deve ser realizada na modalidade de Pregão, na forma eletrônica, com julgamento pelo critério 

de Menor Preço por Grupo. A fundamentação pauta-se na premissa que a contratação de serviços 

se baseia em padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos no Termo de 

Referência, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado, caracterizando-se 

como “serviço comum” conforme Inciso II, art. 3º, do Decreto nº 10.024, de 2019. 

12.1.3 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 

21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º 

do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

12.1.4 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

12.2 Justificativa para adoção do Sistema de Registro de Preços: 

12.2.1 Adotou-se o Sistema de Registro de Preços – SRP, considerando que o item 3 não tem 

como ter sua quantidade precisada, visto que, à medida que os setores responsáveis pela 

validação dos módulos vão analisando, vão surgindo pedidos de customização. Desta forma, ao 

longo do contrato, poderão ser feitas diversas customizações, cujas quantidades de pontos de 

função não podem ser definidas com precisão neste momento. Essa hipótese está prevista no 

Decreto nº 7.892/2013, Artigo 3º, incisos I e IV: 

Art. 3º. Decreto nº 7.892/2013. “O Sistema 

de Registro de Preços poderá ser adotado 
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nas seguintes hipóteses: 

I - quando, pelas características do bem ou 

serviço, houver necessidade de contratações 

frequentes;(...) 

IV - quando, pela natureza do objeto, não for 

possível definir previamente o quantitativo a 

ser demandado pela Administração. 

12.3 Justificativa para a Aplicação do Direito de Preferência e Margens de Preferência 

12.3.1 Para esta contratação, será observada a aplicabilidade do Direito de Preferência 

– Decreto nº 7.174/2010 e Lei Complementar nº 

123/2006, tendo em vista a Natureza do Serviço, bem 

como a participação de micro e pequenas empresas 

nos itens de caráter não exclusivo. 

O exercício do direito de preferência disposto tanto 

no Decreto quanto na Lei supracitados, será 

concedido após o encerramento da fase de 

apresentação das propostas ou lances; 

Serão observados os sucessivos procedimentos 

citados no Art. 8º do Decreto 7.174/2010. 

 

12.4 Critérios de Qualificação Técnica para a Habilitação 

12.4.1 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão aqueles 

contidos no item 9.11 do Edital. 
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12.5 Da Subcontratação do Objeto 

12.5.1 Não será permitida a subcontratação do objeto. 

12.6 Vistoria para Licitação 

12.6.1 A vistoria para o objeto a ser contratado não se faz necessária. 

12.7  Da Alteração Subjetiva 

12.7.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

 

13– DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E DA APROVAÇÃO 

13.1 A Equipe de Planejamento da Contratação foi instituída pela Portaria nº 1416, de 17 de 

junho de 2021. 

13.2 Conforme o §6º do art. 12 da IN SGD/ME nº 01, de 2019, o Termo de Referência ou Projeto 

Básico será assinado pela Equipe de Planejamento da Contratação e pela autoridade máxima da 

Área de TIC e aprovado pela autoridade competente. 
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(Ciência e assinatura via e-mail) 

 

Célio Aguiar Fonseca 

Integrante Requisitante 

SIAPE: 2344793 

 

(Ciência e assinatura via e-mail) 

 

Uendel Santos Batista 

Integrante Técnico 

SIAPE: 2321866 

 

 

 

Lorena de S. Silva Medeiros 

Integrante Administrativo 

SIAPE: 2153830 

Autoridade Máxima da Área de TIC 

 

(Ciência e assinatura via e-mail) 

 

Gestor de TIC do IFS 

Aracaju/SE___/____/_____ 

Aprovo, 

 

Autoridade Competente 

 

 

 

Reitora 

Aracaju/SE___/____/_____ 


